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Estatuto permite amplo 
domínio dos titulares nas 

Congregações 
Cristina Charão

Jornalista

A hegemonia dos professores titulares é o marco zero para a formação 
das congregações: a eles está garantida “pelo menos a metade” das 

vagas desses que são os principais colegiados de cada unidade. Se em 
algumas unidades a composição da Congregação é uma informação 
acessível, em outras se ouvem respostas como “a lista não é pública”. 

Em certas unidades, o processo de obtenção da lista ganha ares 
burocráticos, com exigência de pedido formal via fax ou e-mail
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T
udo é uma questão de 
interpretação. Esta de-
veria ser a frase impres-
sa sobre os capítulos 
“Da Congregação” nos 
regimentos das unidades 

da USP. Todos, sem exceção, estão 
de acordo com os princípios estabe-
lecidos no Estatuto da universidade. 
Problema: parece não haver acordo 
algum sobre como interpretar o que 
está escrito nos vários textos que de-
finem quem e quantos têm o direito 
de representar seus pares nas decisões 
mais importantes de cada unidade.

Dar-se ao trabalho de estudar a 
formação dos colegiados da USP já 
é uma tarefa e tanto. A consulta aos 
regimentos, ou seja, à parte formal 
de toda a questão é simples. A 
página da Secretaria Geral da 
universidade dá acesso a um 
vínculo (http://leginf.uspnet.
usp.br/) onde estão disponíveis 
todas as normas que regem o 
funcionamento da instituição e 
de suas unidades. Porém, con-
frontar a norma com a realidade é 
um passo difícil de ser dado. 

O acesso à lista com os nomes e 
cargos, bem como a natureza do vín-
culo de cada um com a USP, é um 
caminho feito de alguns atalhos e 
muitos, muitos desvios. Isso porque, 
novamente, não há acordo entre as 
direções das unidades sobre a trans-
parência em relação à composição 
das congregações. 

Das 36 unidades da USP, 14 têm 
a lista de membros da Congregação 
disponível nos respectivos sítios na 
Internet. Embora algumas estivessem 
desatualizadas, um simples contato 
com os responsáveis pelo conteúdo 
da página referente à Congregação 

bastou para que a lista atual fosse 
enviada à reportagem. Exceção, neste 
caso, foi a Escola Politécnica, cuja 
relação de membros da Congregação 
está desatualizada na Internet e não 
foi enviada após a solicitação.

Se para algumas unidades a com-
posição da Congregação é uma infor-
mação pública e acessível, em outras 
se ouvem respostas como “a lista não 
é pública”. Foi o que ocorreu quando 
a reportagem da Revista Adusp 
entrou em contato com a assistência 
acadêmica da Escola de Engenharia 
de São Carlos. Em certas unidades, o 

processo de obtenção da lista ganha 
ares oficialescos e burocráticos, com 
pedidos de envio de um ofício via fax 
e ou um pedido formal ao diretor via 
e-mail. Das 22 unidades restantes, 
nove responderam a este tipo de soli-
citação.

Em data posterior ao término 
da apuração de dados para esta 
reportagem, a Secretaria Geral da 
USP divulgou na Internet as listas 
dos membros das congregações. No 
entanto, a lista discrimina somente 
os que são representantes dos alunos 

e dos funcionários. Os professores 
têm os nomes apenas citados, sem 
qualquer dado adicional. Esta infor-
mação é insuficiente para se analisar 
quão democráticas são as congrega-
ções. Em primeiro lugar, porque não 
é possível saber qual a representação 
total, nelas, de cada uma das subcate-
gorias docentes. Em segundo lugar, 
porque somente a partir deste dado, 
somado à informação de quem são 
os chamados “membros natos”, seria 
possível entender o critério usado em 
cada caso para estabelecer a repre-
sentação das subcategorias docen-
tes e também dos representantes dos 
alunos e funcionários.

Para compreender a trama, é 
preciso começar pelo Estatuto da 

USP, capítulo II. Segundo o artigo 
45, as congregações são consti-
tuídas, obrigatoriamente, pelos 
seguintes membros: o diretor 
da unidade, o vice-diretor, os 
presidentes das comissões de 

Graduação, de Pós-Graduação, 
de Pesquisa, de Cultura e Exten-

são Universitária (as duas últimas 
não existem em todas as unidades), 
os chefes de departamento, e três 
“representações”: docente, discente e 
dos “servidores não-docentes” (fun-
cionários técnico-administrativos). 
A representação docente na verdade 
compreende cinco representações 
diferentes, que correspondem às sub-
categorias ou “classes” que formam 
a carreira docente: titulares, associa-
dos, doutores, assistentes e auxiliares. 
Todos os representantes devem ser 
eleitos por seus pares.

Preliminarmente, a representação 
docente inclui “pelo menos a metade” 
dos professores titulares da unidade. 
A partir deste número estabelece-se o 

Nada menos 

do que 18 congregações 

fixam no regimento  

o índice de 100% de 

representação dos titulares.  

Só 14 observam o índice  

de 50%
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número de vagas paras as outras sub-
categorias docentes: para professores 
associados, o equivalente à metade do 
número de vagas dos titulares; para 
professores doutores, 30% das vagas 
dos titulares; professores assistentes 
e auxiliares de ensino completam a 
representação docente com uma vaga 
para cada uma dessas subcategorias.

O número de representantes dis-
centes é o “equivalente a dez por 
cento do número de membros docen-
tes da Congregação”, e o resultado 
deve ser dividido “proporcionalmente 
entre estudantes de graduação e pós-
graduação”. Já as vagas dos servido-
res não-docentes equivalerão a 5% 
do total de docentes, porém limitadas 
ao máximo de três representantes!

Obviamente, em tal estrutura 
a hegemonia dos professores 
titulares é o marco zero para 
a formação das congregações. 
Cada uma delas, no entanto, 
tem a opção de radicalizar este 
marco inicial no regimento da 
unidade, uma vez que o Estatuto 
da USP delimita apenas a repre-
sentação mínima dos titulares — dei-
xando convenientemente de fixar um 
“teto” para ela. A maior parte, 18 
unidades, estabelece a possibilidade 
máxima, 100%, como regra para a 
representação dos titulares nas con-
gregações, o que distorce o próprio 
conceito de representação eleita. Em 
14 unidades, prevalece o mínimo, 
50%. Outras quatro unidades ficam 
em índice intermediário, ainda assim 
muito alto: 75%.

À parte o que é estabelecido for-
malmente pela legislação interna 
da USP, as interpretações e aplica-
ções das regras tendem a deformar 
ainda mais a pirâmide de poder den-

tro das unidades. Confusões criadas 
pela duplicidade de representação 
— quando, por exemplo, um profes-
sor é representante da sua categoria 
(digamos, associado) e ocupa outra 
vaga de membro nato (digamos, presi-
dente da Comissão de Graduação ou 
da Comissão de Pós-Graduação) — e, 
também, pela forma como se contam 
estas vagas “naturais”, modificam caso 
a caso o tamanho da representação 
de cada categoria docente e, quase 
sempre, resultam em prejuízo para a 
representação discente. 

Os funcionários, relegados ao 

papel de coadjuvantes apesar de sua 
presença fundamental no funciona-
mento da universidade, pouco sofrem 
com estas interpretações diversas, já 
que sua participação é limitada for-
malmente a três vagas. Não há como 
piorar o que já é péssimo.

Os casos de distorção mais 
comuns e facilmente verificáveis são 
os relacionados à ocupação de mais 
de uma vaga da Congregação por 
um mesmo docente. Nestes casos, 
fica a dúvida de como se procede à 
votação, já que, em teoria, este pro-

fessor valeria dois votos. Essa situ-
ação não está prevista nos estatutos 
analisados, porém pode ser dirimida 
no regimento próprio da unidade.

A segunda dúvida está relacio-
nada à forma como são contados 
estes professores (em especial, 
os titulares) para se estabelecer o 
número de vagas das representações 
das categorias docentes e discente. 
No Instituto de Física (IF), são 12 os 
professores membros natos da Con-
gregação. No entanto, todos eles 
são também representantes eleitos 
das subcategorias a que pertencem 
(titulares e associados). Por outro 
lado, embora ao todo sejam hoje 
78 os docentes na Congregação do 

IF, concedem-se apenas sete vagas 
à representação discente, em 
vez das oito devidas (10% de 
78, arredondando-se 7,8 para 
cima). Porém, se as 12 vagas de 
representantes hoje ocupadas 
pelos membros natos fossem 

preenchidas por outros profes-
sores e devidamente contabili-

zadas, elevando o número total de 
docentes no colegiado a 90, a repre-
sentação discente seria aumentada 
de oito para nove alunos (10% de 
90). 

Observe-se que, embora for-
neça parâmetros para a composi-
ção das congregações, em nenhum 
momento o Estatuto da USP utiliza 
a expressão “membros natos”, con-
tida no regimento de algumas uni-
dades. Na verdade, essa expressão 
só é pertinente para os ocupantes 
dos cargos designados no artigo 45. 
O Regimento da USP, no entanto, 
não apenas a adota em seu artigo 
259, como autoriza o procedimento 
que privilegia os titulares, ao referir-

Confusões 

criadas 

pela duplicidade de 

representação e pela forma 

como se contam os “membros 

natos” quase sempre resultam 

em prejuízo para a 

representação discente 
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se àquelas congregações “que ado-
taram o entendimento de que todos 
os professores titulares são mem-
bros natos deste colegiado”. 

Outra brecha do Estatuto abre 
precedentes para que haja um dese-
quilíbrio entre os números de parti-
cipantes das subcategorias docentes. 
Como não fica claro se o docente 
que ocupa um cargo de membro 
nato da Congregação deve ser con-
tabilizado como representante de 
sua categoria, cada unidade pode 
resolver a questão como convier. A 
análise da composição final de algu-
mas das congregações, no entanto, 
mostra que nem o “sim, são conta-
dos”, nem o “não, não são conta-
dos” levam a uma situação mais 
democrática.

No primeiro caso, o resul-
tado é a manutenção dos per-
centuais já desequilibrados 
estabelecidos pelo Estatuto. 
Por outro lado, se a regra apli-
cada fosse a oposta e os mem-
bros natos deixassem de ser con-
tados para completar as vagas de 
representação, a balança pesaria 
ainda mais a favor dos docentes 
titulares. A razão pela qual esta 
opção não equilibra a composi-
ção das congregações está no fato 
de que ser professor titular é pré-
requisito para galgar direção de 
unidade, e facilita o caminho para 
outros cargos, tendo prioridade na 
disputa de chefia de departamento. 

Um claro exemplo é a Congrega-
ção da Faculdade de Ciências Farma-
cêuticas. Fazem parte do colegiado 17 
professores titulares, sete associados 
e quatro doutores. Porém, a repre-
sentação de cada uma das subcatego-
rias é de 10, cinco e três, respectiva-

mente. As vagas a mais são resultado 
da ocupação de cargos considerados 
natos. A presença massiva de titula-
res nestes cargos acentua a diferença 
entre as categorias.

Há exceções. Na Faculdade de 
Medicina, há um maior equilíbrio 
entre titulares, associados e douto-
res exatamente porque os membros 
natos não são contados como repre-
sentantes de categoria. Porém, esta 
aproximação ocorre por uma caracte-
rística específica da carreira docente 
médica, onde boa parte dos professo-
res divide seu tempo com atividades 

paralelas e, portanto, poucos chegam 
ao topo da carreira docente.

Algumas unidades resolvem estas 
pendências formalmente em seu 
regimento. Na Faculdade de Eco-
nomia, Administração e Contabili-
dade (FEA), a soma das “soluções” 
encontradas resulta numa represen-
tação totalmente favorável aos titula-
res. Segundo o regimento, 100% dos 
docentes nesta condição têm assento 
no colegiado. Para manter a diferença 
entre as subcategorias, incluiu-se um 
artigo que estabelece que associados 

e doutores “quando no exercício da 
presidência das Comissões (...) serão 
considerados integrantes das catego-
rias a que pertencem”.

Há experiências mais democráti-
cas de interpretação do Estatuto da 
USP. No Instituto de Biociências, o 
regimento estabelece que apenas os 
professores titulares ocupantes de 
cargos natos na Congregação serão 
contados para o preenchimento 
das vagas de representação da sua 
“classe”. Desta forma, as demais 
“classes” ou subcategorias poderiam 
ocupar um número maior de vagas, 
para além da sua representação, 
aproximando-se numericamente 
dos membros docentes titulares. No 

entanto, a lista disponibilizada 
pela direção do IB não mostra 
isto. Ao todo, há 12 titulares, 
seis associados e quatro douto-
res no colegiado, a proporção 
estatutária exata. Aparente-
mente, houve uma “reinter-

pretação” do regimento, onde 
também os professores de outras 

“classes” em cargos de chefia pas-
saram a ser considerados membros 
da sua representação. 

O exato oposto ocorre no Ins-
tituto de Astronomia e Geofísica 
(IAG). Seu regimento estabelece 
que os docentes ocupando vagas de 
membros natos não serão contados 
como representantes de subcatego-
ria. No entanto, na prática, os titu-
lares em cargos de direção ou chefia 
são, sim, incluídos na representa-
ção. O resultado é uma inversão sem 
precedentes: há mais docentes asso-
ciados (10) do que titulares (nove). 
Novamente, questão de interpreta-
ção. Neste caso, uma exceção que 
favorece a democracia.

Na FEA, todo 

titular é membro da 

Congregação. Mas associados 

e doutores “quando no exercício 

da presidência das Comissões (...) 

serão considerados  integrantes 

das categorias a que 

pertencem”




